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01- 032 ./2007

"Estabelece benefícios aos funcionários públicos
municipais Doadores deSarigue7-

Art. 1° - Fica concedido o beneficio de um dia de descanso remunerado ao:-
funcionário público municipal que doar sangue.

Art. 2° - O funcionário fará jus ao beneficio estipulado na cláusula primeira
mediante a apresentação de sua Carteira de Doador de . Sangue devidaMenle,'. -
anotada, estando sujeitos às penas civis, penais e administrativas cióàntoà".
veracidade de suas informações.

.	 .
Art. 30 - A freqüência das doações seguirão as recomendações

Organização Mundial de Saúde. 	 c:. •

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura considera:
A necessidade de se estimular a doação de sangue no município e aumentar o
número de doadores regulares de um produto sempre escasso nos hospitais.

A insuficiência e o pequeno estoque do produto nos bancos de sangue e
hemocentros é decorrente da falta de doadores, ou até mesmo de conscientização
da população.

Por outro lado, recorre-se pela sublime ação humanitária, que a doação voluntária.

Sabemos que diversas pessoas não se tornam doadores por falta de tempo para
se locomoverem até o um hemocentro.

Assim, solicito aos nobres pares, que votem favoravelmente ao Projeto em
questão.

11144i atila;
WAD1H MUTRAM

Vereador
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À Com. de Constituição, Justiça
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Registro 100.406
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTiTUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0325/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran que visa
incentivar a doação de sangue no Município de São Paulo.

Segundo a propositura, será concedido um dia de descense remunerado ao funcionário
público municipal que doar sangue, mediante apreser yinric de sua Carteira de Doador de
Sangue devidamente anotada, estando sujeito às penas- civis, panais e administrativas
quanto à veracidade de suas informações.

•	 A propositura institui medida de política pública de defesa da saúde, urna vez que
aumentando-se o número doadores de sangue toda a coletividade será beneficiada

Dessa forma, encontra fundamento nos arts. 30, I e 13, 1, da Constituição Federal e Lei
Orgânica, respectivamente, que reservam aos Municípios' a competkncia para legislar
sobre assuntos de interesse local e, especificamente, no :art. 213 da Lei Orgânica do
Município segundo o qual:

"Art. 213. O Município, com participação da comunidade, çj:arantirá o direito à saúde,
mediante:

I — políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade,
a redução e a busca da eliminação do risco de doenças:e outras agravos, abrangendo o
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho." 	 .	 •

O projeto encontra fundamento também no art. 37, caput, da L.O.M., se;gundo o que,.1
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão. Permanente da .. Câmara
Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.	 .

Trata-se de matéria sujeita ao quárum de maioria ai-.scluta para sua aprovação, nos
termos do art. 40, § 3 0, III da Lei Orgânica Municipal.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Todavia, visando adaptar a proposta à melhor técnka d elaboração legislativa,
esclarecendo que benefício concedido ocorrerá anualm.ente, .propomos o seguinte
Substitutivo:	 •

SUBSTITUTVO N°	 AO PROJETO DE LEN' 325107.

Estabelece benefícios aos func,ionárics
públicos municipais dedonss de. sangue,
e dá outras providências. .	 .

17- RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-40 	 17- 0055/2008
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Ao funcionário público doador de sangue, será concedido o beneficio de um dia de
descanso remunerado por ano.

Art. 2° O funcionário público fará jus ao beneficio estipulado no artigo anterior mediante a
apresentação de sua carteira de doador de sangue, devidamente anotada, estando
sujeito às penas civis, penais e administrativas quanto à verocidade de suas informações.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

•	
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, I ci

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraso.gov.br
PI325-07e
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0325/2007

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Wadih Mutran "estabelece o

beneficio de um dia de descanso remunerado ao funcionário público municipal

que doar sangue" mediante a apresentação de sua Carteira de Doador devidamente

anotada, estando sujeitos às penas civis, penais e administrativas quanto a

veracidade de suas informações.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer

pela legalidade, porém, apresentou substitutivo visando adequar a proposta à

melhor técnica de elaboração legislativa, esclarecendo que o beneficio concedido

ocorrerá anualmente.

Segundo a propositura há necessidade de estimular a doação de sangue, hoje

insuficiente pela falta de doadores em face de falta de conscientização da

população ou por falta de tempo para locomoverem-se até um hemocentro.

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto

de lei,nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Administração Pública, em :V3 h4hR

17 - RELCOM
17- 4021/2008
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PARECER N°	 16-0585/2008 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 32512007.

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran, estabelece benefícios
aos funcionários públicos municipais Doadores de Sangue, e dá outras providências.

O projeto prevê o benefício de um dia de descanso remunerado ao funcionário
público municipal que doar sangue, mediante a apresentação de sua Carteira de Doador de
Sangue devidamente anotada, ficando sujeita a freqüência das doações às recomendações
da Organização Mundial de Saúde.

O objetivo da propositura é estimular a doação de sangue e aumentar o estoque do
produto nos bancos de sangue e hemocentros.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade e constitucionalidade, apresentando, entretanto, SUBSTITUTIVO a fim de
adaptar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa, esclarecendo que o
benefício concedido ocorrerá anualmente (fls. 4 e 5).

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável, nos termos do
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (fls. 6).

•

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos
que a proposta encontra amparo em outros diplomas legais, tais como: a Lei Federal n°
1075, de 27/03/1950 (prevê a dispensa do ponto do dia para o funcionário público civil, de
autarquia ou militar, que doar sangue); a Lei 10.261/1968 (dispensa de comparecer ao
serviço no dia da doação o funcionário que comprovar sua contribuição para banco de
sangue mantido por órgão estatal ou paraestatal ou entidade com a qual o Estado mantenha
convênio); CLT, inciso IV (o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem
prejuízo de salário, por um dia, em cada doze meses de trabalho, em caso de doação
voluntária de sangue).

Portanto, a existência de legislação similar direcionada a servidores públicos
federais, estaduais e contratados sob o regime CLT legitima uma norma em âmbito
municipal que estimule e beneficie os funcionários públicos municipais a doarem sangue,
contribuindo, assim, para a defesa da saúde coletiva.

Considerando os argumentos apresentados, nosso parecer é favorável à
propositura, nos ter	 o SU	 TUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Partici	 Iva.

S I•erda/CPomissão detaúde, FAmoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, 212,..os
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Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:
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530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005-- 48/05, 49/05: 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292105, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05,456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

410	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06,612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327107, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

Sala dts Sessões,
f/

MÁA4,41,4,4
WADIH 1VIUTRAN

Líder do P.P.
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ÂNGELA B
Secretária)
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e Apoio Legislativo
SGP-2

CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

/	 /320 '9 	 (a) 	 UjIA("4"	 /2-0:) .9 	 (a) 	 U124(-/IA 0./1/4iCkndo processo n.°	 to0325- 	 de 200 /1- 

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

oro/

Ângela rdin	 reoni
Secreta ri	 Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2

Sra.	 S3cretária,

i
IConforme solicitado pelo RDS NI c.. i3 -apco 5 /3:09

' segue o presente expediente para vota à tramitação.
SGP-3:.) em, 1010 2 kig

O Func."______ ______Ail___M-.	 , _....
--.....m,—...~

UBIWARÀ r.),..P. PRESTE S FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA

F. 11.215

Papel para informação, rubricado como Ilha n° 	

13131RA.I.NR.A. Cd. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTOR11

et, 4 itos. I1
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RF 10651

CittliARA MUNICIPAL DE
16 - pAR

16- 00466/2009 SAO PAULO

Flotiano Pesar()
Rotator

17- RELCOM
17- 00495/2009

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 325/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa
estabelecer o benefício de um dia de descanso remunerado aos funcionários públicos
municipais doadores de sangue.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
substitutivo a fim de adaptar a propositura à melhor técnica de elaboração législativa

,esclarecer que o benefício concedido ocorrerá anualmente.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
mencionado substitutivo da

10/ GIGI

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativ,(-.

Sala da Comissão deiFinanças e Orçamento, em 	 i

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao dispo o 275, caput, do Regimento Interno. 

ão Paulo, 1  /0112013 

ader Au us o Pimenta 
Supervis • -SGP.21 

RF 0.860 
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Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

JÍthh 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
utcp - EW22 - 06/0272013 - 14:09 - = - 1/1 

Senhor Presidente, 

CMLIARA MUNICIPAL PE 

SAO PAULO 

PC  
no o4j .  - D2031 

REQUERIMENTO 
13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 EL 305 / 1.995 EL 461 / 1.996 PI 886 / 1.997 	, PI 203 / 1,999 EL 83/ 2.001 P1323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 EL 993 / 1.997 P1240 / 1.999 EL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 EL 411 /2.007 
EL 477/ 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 /1.997 P1241 / 1.999 EL 109 / 2.001 PL 47012.003 P1491 / 2.007 

L 590 / 1993. PL 36711.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 P1294 / 1.999 EL 111 /2.001 13 1 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
L 848 / 1.993 EL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 P1295 / 1.999 EL 112 /2.001 PI 705 / 2.003 P129 / 2.908 

PL 86511,993 PL 414 1 1S95 PL 642 1 1.996 PL 45 / 1.998 EL 304 / 1.999 P1113 /2.001 PI 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 1 1S95 PL 643 11.996 EL 91 /1.998 EL 305/ 1.999 PI 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 P1324 / 2.008 
P1884 / 1.993 P1521 11.995 PL 644 / 1.996 P192 / 1.998 P1306 / 1.999 P1124 / 2.001 P1805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
P113 / 1.994 P1549 / 1.995 EL 645 / 1.996 P1125 / 1.998 EL 346 /1.999 EL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 12.009 
PI 45 / 1.994 EL 550 / 1.995 EL 646/ 1.996 P1198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 1 2.001 PL 374 12.004 EL 295 / 2.009 
PL 127/ 1.994 EL 551 / 1.995 EL 697/ 1.996 EL 222 /1.998 P1348 / 1.999 PL 139 / 2.001 EL 465 / 2.004 EL 611 /2.009 
EL 133 / 1.994 EL 572 / 1.995 EL 791 / 1.996 PL 237 /1.998 P1349 / 1.999 EL 159 / 2.001 EL 531 12.004 EL 675 /2.009 
EL 138/ 1.994 EL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 P1365 / 1.999 EL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 EL 34 / 2.010 
EL 157 / 1.994 EL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 P1385 / 1.999 EL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PI 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 EL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 P1167 / 2.005 EL 62 /2.010 
EL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 11.996 EL 505 / 1.998 EL 393 /1.999 EL 220 / 2.001 EL 179 1 2.005 P177/2010 
PL 180 / 1.994 EL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 1 1.998 EL 394 /1.999 PL 222 / 2.001 EL 224 / 2.005 P1459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 1 1S95 P17511997 P1507 / 1.998 EL 395/ 1.999 EL 327 / 2.001 PL 264 /2.005 PI 508 / 2.010 
EL 255 / 1.994 EL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 P1512 / 1.998 PL 396 11.999 EL 344 / 2.001 P1265 / 2.005 P162/1011 
EL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1_997 PI 541 /1.998 PL 401 /1.999 EL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 EL 115 12.011 
EL 28011.994 PL 877 	1.995 PL 243 / 1.997 P1684 / 1.998 PL 410 /t999 PL 449 / 2.001 EL 292 / 2.005 EL 150 / 2.011 
PL 30611.994 PL 933 / 1.995 P1287/1997 P1687 / 1.998 EL 433/ 1.999 EL 478/2.001 P1344 12.005 PL 585 / 2.011 
PL 36111.994 P1934 / 1.995 P1326 / 1.997 PL 688 / 1.998 P1434 / 1.999 EL 506 / 2.001 EL 345 / 2.005 EL 15 / 2.012 
PI 374 11.994 P1940 / 1.995 PL 32711.997 PL 717 / 1.998 PI 435 / 1.999 EL 689 / 2.001 PL 34612.005 EL 115 / 2.012 
PL 40011.994 PL 1.079 / 1S95 PL 328 / 1.997 EL 718 / 1.998 P1445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 / 2.012 
P1446 / 1.994 P11224/1995 PL 329 / 1.997 EL 727 / 1.998 P1483 / 1.999 P1726 /2.001 PL 348 / 2.005 ELO 2 / 1.996 
EL 487 / 1.994 EL 1.22511.995 PL 330 / 1.997 EL 728 11.996 P1516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PI 350 / 2.005 PIO 1/ 1005 

89 / 1.994 EL 1.248 / 1.995 EL 331/1.997 EL 729/ 1.998 P1532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352/2.005 PIO 2 / 2.005 
S31 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 EL 357 / 1.997 EL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 EL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 EL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 EL 1.337 / 1.995 PL 431 11.997 PL 744 / 1.998 EL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 EL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1S98 EL 13 / 2.000 PL 208 /2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 /1.996 PL 523 11.997 PL 780 / 1.998 EL 14 / 2.000 EL 242 / 2.002 EL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 11.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PI 277 /2.002 EL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
EL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 P1688 / 1,997 PL 24 / 1.999 EL 49 / 2.000 PL 413 /2.002 P1600 / 2.005 P52 / 1.998 
PL 592/ 1.994 PL 223 /1.996 PL 690 11.997 PL 47 / 1.999 EL 160 / 2.000 PI 481 / 2.002 PL 347 /2,006 PR 18 / 2.002 
EL 600 11.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 P1183 / 2.000 PL 574 / 2.002 P1440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PI 693 11.997 PL 64 / 1.999 P1243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 /2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 11.996 PL 727 11.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PI 632 / 2.002 P1679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 11.996 PI 728 / 1.997 E178/ 1.999 P1289/2000 PL 633 1 2.002 PL 244 /2.007 PR 12 / 2.005 
EL 79 / 1.995 PL 368 11.996 PL 760 11.997 PI 82 / 1.999 PL 29412.000 PI 634 / 2.002 PI 322 I 2.007 PR 13 / 2.005 
EL 80 / 1.995 pt. 387/ 1.996 PI 790 / 1.997 EL 83 11,999 PL 346 / 2.000 P1649 / 2.002 P1323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
EL 197/ 1.995 EL 38811.996 PL 791 / 1.997 P1147 / 1.999 EL 367 / 2.000 PL 696 /2.002 P1324 12.007 PR 14 / 2.007 
EL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 /1.997 P1152 / 1.999 P1398 / 2.000 P1125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
EL 257 / 1.995 PL 422 11.996 PL 813 / 1.997 P1191 / 1.999 E111 /2.001 PL 227 1 2.003 P1326 /2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 11.996 PL 861 / 1.997 P1196 / 1.999 P168 / 2.001. PL 297 / 2.003 PL 327 /2.007 PR 11 / 2.012 

Wrajara c Faris Prestes FUhts 
Consuitcr Técnico Levj8Uvo - História 

RF 11.215 

DEFERIDO 

-7 PRESIDENTE 
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Papel para inforrnação, rubricado corj folha n° 	"(hl  

do processo na 	O A s5 5 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ubj.rajra 	FPed 
COR$uitor 

naiis 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 
„ 

SOLANGE 

i& 

INONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 

Cf4L" 

 

 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

ADRI 	FRANÇA SILVA 

	

Supervis 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

A masic:- 	 mar 
key-N:ern r,(1 406 
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CAMARA, MUMCIPAL DE SÃO PAULO) 

; Ser; Jern, ollats reTtii 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃOO PAULO 

Is- 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0325/07 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  no site www.al.sp.qov.br  e no site 
www.senado.qov.br ,  , a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal - cópia parcial: especialmente art. 199, §4°; 

- Lei Federal n° 10.205, de 21 de março de 2001, referente á coleta, processamento, 
estocagem, distribuição e aplicação do sangue, seus componentes e derivados, e dá 
outras providências; 

- Lei Estadual n° 10.936, de 19 de outubro de 2001, que institui e regulamenta o 
Sistema de Sangue, seus componentes e derivados; 

- Decreto Estadual n° 32.849, de 23 de janeiro de 1991, que cria a Hemo-Rede - 
Rede Estadual de Hematologia-Hemoterapia, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.494, de 10 de outubro de 1997, que torna obrigatória a 
concessão de descanso de quarenta e oito horas a todos os funcionários públicos 
municipais que se candidatarem a doador da medula óssea, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.027, de 8 de julho de 2005, que institui palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue nas escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências (art. 7°, LXXIV e CLIX, 'b'); 

- Lei Municipal n° 14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São 
Paulo a 'Quinzena Municipal de Doação de Sangue', e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.143, de 01 de abril de 2010, que cria o Programa de 
Conscientização para Doação voluntária de sangue; 

- Lei Municipal n° 15.253, de 12 de agosto de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos a Praça 
Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras providências; 

- PL n° 546/94, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que torna obrigatório a 
concessão de direito de descanso de (setenta e duas horas), a todos os funcionários 
de firmas, empresas e indústrias particulares, localizados no Município de são Paulo 
quando estes desejarem doar sangue voluntariamente, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov br 
PL325-07desarquivado pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 690/95, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre doação de 
sangue por parte de servidor público municipal, e dá outras providências; 

- PL n° 124/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas para 
concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, referente a doação de 
sangue a todos os funcionários de empresas particulares, localizadas no Município de 
São Paulo; 

- PL n° 194/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que torna obrigatória a 
concessão de direito de descanso de 72 (setenta e duas) horas a todos os 
funcionários públicos municipais que doarem sangue voluntariamente; 

- PL 0099/2010, do Vereador Alfredinho, que estabelece diretrizes para o implemento 
de política municipal de incentivo à doação de sangue quando da inscrição em 
concurso público municipal, através de taxa de inscrição diferenciada; 

- PL 0443/2010, do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre medidas de 
incentivo à doação voluntária de sangue. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa de incentivo à doação de sangue, não há qualquer lei com idêntico teor do 
projeto sob análise. Existe, sim, projeto do mesmo autor, porém com diferente período 
de descanso e apresentado em outra legislatura. 

O projeto tramitou pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo recebido parecer pela legalidade com substitutivo. Recebeu, também, parecer 
favorável nas Comissões de Administração Pública, de Saúde, Promoção Social, 
Trabalho, Idoso e Mulher e de Finanças e Orçamento. Arquivado nos termos do 
Regimento Interno (mudança de legislatura), foi desarquivado pela aprovação de 
requerimento nos termos do artigo 275,§ 2°, do Regimento Interno, em 5 de fevereiro 
de 2013. Envie-se a propositura a SGP-21 para prosseguimento 

São Pag de março de 2015 

Christia Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL326-07desarquivado pesquisa 
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Constituição Federal 
Constituicão Federal  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°85 de 26 de fevereiro de 2015 	

Cri 
Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo II 
Da Seguridade Social 

Seção II 
Da Saúde 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante 
contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinítção de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no Pais, salvo nos casos 
previstos em lei. 

§ 4° A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos. tecidos c substâncias humanas para fins de 
transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo 
de comercialização. 

Portais 

1 Senado  

Senadores 

Ati‘ idade Legislativa 

1.122islacão 

Noticias  

Publicações 

Orçamento 

I Junvarem:ia 

e-Cidadania 

Serviços 

Acompanhamento de kidi‘jrias 

Campanhas Institucionais  

Credenciamento de Jornalistas 

CilOSSáfil) 1 ecislativo  

I .ieitaçOes e Contratos 

LIN raria do Senado  

Projetos mais Comem:1(1<H 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON198826.02.2015/art_199_... . 03/03/2015 
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Mensagem de Veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 10.205, DE 21 DE MARÇO DE 2001. 

Regulamenta o § 42  do art. 199 da Constituição Federal, 
relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição 
e aplicação do sangue, seus componentes e derivados, 
estabelece o ordenamento institucional indispensável à 
execução adequada dessas atividades, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a captação, proteção ao doador e ao receptor, coleta, processamento, 
estocagem, distribuição e transfusão do sangue, de seus componentes e derivados, vedada a compra, 
venda ou qualquer outro tipo de comercialização do sangue, componentes e hemoderivados, em todo o 
território nacional, seja por pessoas físicas ou jurídicas, em caráter eventual ou permanente, que estejam 
em desacordo com o ordenamento institucional estabelecido nesta Lei. 

Art. 22  Para efeitos desta Lei, entende-se por sangue, componentes e hemoderivados os produtos e 
subprodutos originados do sangue humano venoso, placentário ou de cordão umbilical, indicados para 
diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças, assim definidos: 

I - sangue: a quantidade total de tecido obtido na doação; 

II - componentes: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de 
processamento físico; 

III - hemoderivados: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de 
processamento físico-quimico ou biotecnológico. 

Parágrafo único. Não se considera como comercialização a cobrança de valores referentes a 
insumos, materiais, exames sorológicos, imunoematológicos e demais exames laboratoriais definidos pela 
legislação competente, realizados para a seleção do sangue, componentes ou derivados, bem como 
honorários por serviços médicos prestados na assistência aos pacientes e aos doadores. 

Art. 32  São atividades hemoterápicas, para os fins desta Lei, todo conjunto de ações referentes ao 
exercício das especialidades previstas em Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde, 
além da proteção específica ao doador, ao receptor e aos profissionais envolvidos, compreendendo: 

I - captação, triagem clinica, laboratorial, sorológica, imunoematológica e demais exames laboratoriais 
do doador e do receptor, coleta, identificação, processamento, estocagem, distribuição, orientação e 
transfusão de sangue, componentes e hemoderivados, com finalidade terapêutica ou de pesquisa; 

II - orientação, supervisão e indicação da transfusão do sangue, seus componentes e hemoderivados; 

III - procedimentos hemoterápicos especiais, como aféreses, transfusões autólogas, de substituição e 
intra-uterina, criobiologia e outros que advenham de desenvolvimento cientifico e tecnológico, desde que 
validados pelas Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde; 

IV - controle e garantia de qualidade dos procedimentos, equipamentos reagentes e correlatas; 
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V - prevenção, diagnóstico e atendimento imediato das reações transfusionais e adversas; 

VI - prevenção, triagem, diagnóstico e aconselhamento das doenças hemotransmissíveis; 

VII - proteção e orientação do doador inapto e seu encaminhamento às unidades que promovam sua 
reabilitação ou promovam o suporte clínico, terapêutico e laboratorial necessário ao seu bem-estar físico e 
emocional. 

§ 1 2  A hemoterapia é uma especialidade médica, estruturada e subsidiária de diversas ações médico-
sanitárias corretivas e preventivas de agravo ao bem-estar individual e coletivo, integrando, 
indissoluvelmente, o processo de assistência à saúde. 

§ 22  Os órgãos e entidades que executam ou venham a executar atividades hemoterápicas estão 
sujeitos, obrigatoriamente, a autorização anual concedida, em cada nível de governo, pelo órgão de 
Vigilância Sanitária, obedecidas as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

Art. 42  Integram o conjunto referido no caput do art. 2 2  desta Lei os reagentes e insumos para 
diagnóstico que são produtos e subprodutos de uso laboratorial oriundos do sangue total e de outras 
fontes. 

Art. 52  O Ministério da Saúde, por intermédio do órgão definido no regulamento, elaborará as Normas 
Técnicas e demais atos regulamentares que disciplinarão as atividades hemoterápicas conforme 
disposições desta Lei. 

Art. 62  Todos os materiais e substâncias ou correlatos que entrem diretamente em contato com o 
sangue coletado para fins transfusionais, bem como os reagentes e insumos para laboratório utilizados 
para o cumprimento das Normas Técnicas devem ser registrados ou autorizados pelo órgão de Vigilância 
Sanitária competente do Ministério da Saúde. 

Art. 72  As atividades hemoterápicas devem estar sob responsabilidade de um médico hemoterapeuta 
ou hematologista, admitindo-se, entretanto, nos locais onde não haja esses especialistas, sua substituição 
por outro médico devidamente treinado para bem desempenhar suas responsabilidades, em hemocentros 
ou outros estabelecimentos devidamente credenciados pelo Ministério da Saúde. 

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE SANGUE, COMPONENTES E HEMODERIVADOS 

CAPÍTULO I 

DO ORDENAMENTO INSTITUCIONAL 

Art. 82  A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados terá por finalidade garantir a 
auto-suficiência do País nesse setor e harmonizar as ações do poder público em todos os níveis de 
governo, e será implementada, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Sistema Nacional de Sangue, 
Componentes e Derivados - SINASAN, composto por: 

I - organismos operacionais de captação e obtenção de doação, coleta, processamento, controle e 
garantia de qualidade, estocagem, distribuição e transfusão de sangue, seus componentes e 
hemoderivados; 

II - centros de produção de hemoderivados e de quaisquer produtos industrializados a partir do 
sangue venoso e placentário, ou outros obtidos por novas tecnologias, indicados para o diagnóstico, 
prevenção e tratarrento de doenças 

§ 1 2  O Ministério da Saúde editará planos e programas quadrienais voltados para a Política Nacional 
de Sangue, Componentes e Hemoderivados, como parte integrante e específica do Plano Plurianual da 
União. 
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§ 22  Para atingir essas finalidades, o Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao /dr 
desenvolvimento institucional e à capacitação gerencial e técnica da rede de unidades que jnliá"gr-Wo.N5-  _ 
SINASAN. 

Art. 92  São órgãos de apoio do SINASAN: 

I - órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica, que visem ao controle da qualidade do sangue, 
componentes e hemoderivados e de todo insumo indispensável para ações de hemoterapia; 

II - laboratórios de referência para controle e garantia de qualidade do sangue, componentes e 
hemoderivados, bem como de insumos básicos utilizados nos processos hemoterápicos, e confirmação de 
doadores e amostras reativas, e dos reativos e insumos diagnósticos utilizados para a proteção das 
atividades hemoterápicas; 

III - outros órgãos e entidades que envolvam ações pertinentes à mencionada política. 

Art. 10. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados observará os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo único. Os serviços privados, com ou sem fins lucrativos, assim como os serviços públicos, 
em qualquer nível de governo, que desenvolvam atividades hemoterápicas, subordinam-se tecnicamente 
às normas emanadas dos poderes competentes. 

Art. 11. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados será desenvolvida por meio 
da rede nacional de Serviços de Hemoterapia, públicos e/ou privados, com ou sem fins lucrativos, de forma 
hierárquica e integrada, de acordo com regulamento emanado do Ministério da Saúde. 

§ 1 2  Os serviços integrantes da rede nacional, vinculados ou não à União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, reger-se-ão segundo os respectivos regulamentos e normas técnicas pertinentes, 
observadas as disposições desta Lei. 

§ 22  Os serviços integrantes da rede nacional serão de abrangência nacional, regional, interestadual, 
estadual, municipal ou local, conforme seu âmbito de atuação. 

Art. 12. O Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao desenvolvimento 
institucional, modernização administrativa, capacitação gerencial e consolidação física, tecnológica, 
econômica e financeira da rede pública de unidades que integram o SINASAN. 

Art. 13. Cada unidade federativa implantará, obrigatoriamente, no prazo de cento e oitenta dias, 
contados da publicação do regulamento desta Lei, o Sistema Estadual de Sangue, Componentes e 
Derivados, obedecidos os princípios e diretrizes desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

Art. 14. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados rege-se pelos seguintes 
princípios e diretrizes' 

I - universalização do atendimento à população; 

II - utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, cabendo ao poder público 
estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social; 

III - proibição de remuneração ao doador pela doação de sangue; 

IV - proibição da comercialização da coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do 
sangue, componentes e hemoderivados; 

V - permissão de remuneração dos custos dos insumos, reagentes, materiais descartáveis e da mão-
de-obra especializada, inclusive honorários médicos, na forma do regulamento desta Lei e das Normas 
Técnicas do Ministério da Saúde; 
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VI - proteção da saúde do doador e do receptor mediante informação ao candidato à doação sobre os 
procedimentos a que será submetido, os cuidados que deverá tomar e as possíveis reações adversas 
decorrentes da doação, bem como qualquer anomalia importante identificada quando dos testes 
laboratoriais, garantindo-lhe o sigilo dos resultados; 

VII - obrigatoriedade de responsabilidade, supervisão e assistência médica na triagem de doadores, 
que avaliará seu estado de saúde, na coleta de sangue e durante o ato transfusional, assim como no pré e 
pós-transfusional imediatos; 

VIII - direito a informação sobre a origem e procedência do sangue, componentes e hemoderivados, 
bem como sobre o serviço de hemoterapia responsável pela origem destes; 

IX - participação de entidades civis brasileiras no processo de fiscalização, vigilância e controle das 
ações desenvolvidas no âmbito dos Sistemas Nacional e Estaduais de Sangue, Componentes e 
Hemoderivados; 

X - obrigatoriedade para que todos os materiais ou substâncias que entrem em contato com o sangue 
coletado, com finalidade transfusional, bem como seus componentes e derivados, sejam estéreis, 
apirogênicos e des:artáveis; 

XI - segurança na estocagem e transporte do sangue, componentes e hemoderivados, na forma das 
Normas Técnicas editadas pelo SINASAN; e 

XII - obrigatoriedade de testagem individualizada de cada amostra ou unidade de sangue coletado, 
sendo proibida a testagem de amostras ou unidades de sangue em conjunto, a menos que novos avanços 
tecnológicos a justifiquem, ficando a sua execução subordinada a portaria específica do Ministério da 
Saúde, proposta pelo SINASAN. 

§ 1 2  É vedada a doação ou exportação de sangue, componentes e hemoderivados, exceto em casos 
de solidariedade internacional ou quando houver excedentes nas necessidades nacionais em produtos 
acabados, ou por indicação médica com finalidade de elucidação diagnostica, ou ainda nos acordos 
autorizados pelo órgão gestor do SINASAN para processamento ou obtenção de derivados por meio de 
alta tecnologia, não acessível ou disponível no País. 

§ 22  Periodicamente, os serviços integrantes ou vinculados ao SINASAN deverão transferir para os 
Centros de Produção de Hemoterápicos governamentais as quantidades excedentes de plasma. 

§ 32  Caso haja excedente de matéria-prima que supere a capacidade de absorção dos centros 
governamentais, este poderá ser encaminhado a outros centros, resguardado o caráter da não-
comercialização. 

CAPITULO III 

DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

Art. 15. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados objetivará, entre outras 
coisas: 

I - incentivo às campanhas educativas de estimulo à doação regular de sangue; 

II - recrutamento, triagem clínica e laboratorial do doador, coleta, fracionamento, processamento, 
estocagem, distribuição, provas imunoematológicas, utilização e descarte de sangue, componentes e 
hemoderivados; 

III - verificação e aplicação permanente de métodos e ações de controle de qualidade do sangue, 
componentes e herioderivados; 

IV - instituição de mecanismos de controle do descarte de todo o material utilizado na atividade 
hemoterápica, para que se evite a contaminação ambiental, devendo todos os materiais e substâncias que 
entrem em contate com o sangue coletado, seus componentes e hemoderivados, ser esterilizados ou 
incinerados após seu uso; 

^111 1 1 /ANPART , 	ç 2' 1 10 arn7 	 ft“ i, le r; 	r 	 fl nin 



L10205 	 Página 5 de 7 

V - fiscalização da utilização ou estocagem do sangue, componentes e hemoderivados em as as /9 
instituições públicas ou privadas que exerçam atividade hemoterápica; 

VI - implementação, acompanhamento e verificação da observância das normas relativ 
manutenção de equipamentos e instalações físicas dos órgãos que integram a Rede Nacional dos 
de Hemoterapia; 

VII - orientação e apoio aos casos de reações transfusionais e doenças pós-transfusionais do sangue, 
seus componentes e hemoderivados; 

VIII - participação na formação e aperfeiçoamento de recursos humanos em Hemoterapia e 
Hematologia; 

IX - ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico em Hemoterapia e Hematologia; 

X - a implementação de sistemas informatizados com vistas à formação e estruturação de banco de 
dados e disseminação de informações tecnológicas, operacionais e epidemiológicas; 

XI - produção de derivados industrializados de plasma e reagentes, para uso laboratorial em 
Hemoterapia e em Hematologia e autorização para aquisição de anti-soros ou outros produtos derivados 
do sangue, essenciais para a pesquisa e diagnóstico. 

CAPÍTULO IV 

DA DIREÇÃO E GESTÃO 

Art. 16. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados, cuja execução estará a 
cargo do SINASAN, será dirigida, em nível nacional, por órgão específico do Ministério da Saúde, que 
atuará observando os seguintes postulados: 

I - coordenar as ações do SINASAN, 

II - fixar e atualizar normas gerais relativas ao sangue, componentes e hemoderivados para a sua 
obtenção, controle, processamento e utilização, assim como aos insumos e equipamentos necessários à 
atividade hemoterápica; 

III - propor, em integração com a vigilãncia sanitária, normas gerais para o funcionamento dos órgãos 
que integram o Sistema, obedecidas as Normas Técnicas; 

IV - integrar-se com os órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica e laboratórios oficiais, para 
assegurar a qualidade do sangue, componentes e hemoderivados e dos respectivos insumos básicos; 

V - propor às esferas do poder público os instrumentos legais que se fizerem necessários ao 
funcionamento do SINASAN; 

VI - organizar e manter atualizado cadastro nacional de órgãos que compõem o SINASAN; 

VII - propor aos órgãos competentes da área de educação critérios para a formação de recursos 
humanos especializados necessários à realização de atividades hemoterápicas e à obtenção, controle, 
processamento, estocagem, distribuição, transfusão e descarte de sangue, componentes e 
hemoderivados, inclusive a implementação da disciplina de Hemoterapia nos cursos de graduação médica; 

VIII - estabelecer critérios e conceder autorização para importação e exportação de sangue, 
componentes e hemoderivados, observado o disposto no § 1 2  do art. 14 e no parágrafo único do art. 22 
desta Lei; 

IX - estimular a pesquisa científica e tecnológica relacionada com sangue, seus componentes e 
hemoderivados, de reagentes e insumos para diagnóstico, assim como nas áreas de hemoterapia e 
hematologia; 

X - fixar requisitos para a caracterização de competência dos órgãos que compõem o SINASAN, de 
acordo com seu ordenamento institucional estabelecido no art. 15 desta Lei; 
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XI - estabelecer critérios de articulação do SINASAN com órgãos e entidades nacionais e estrangeiras 
de cooperação técnico-cientifica; 

XII - avaliar a necessidade nacional de sangue humano, seus componentes e hemoderivados de uso 
terapêutico, bem como produtos de uso laboratorial e propor investimentos para a sua obtenção e 
produção; 

XIII - estabelecer mecanismos que garantam reserva de sangue, componentes e hemoderivados e 
sua mobilização em caso de calamidade pública; 

XIV - incentivar e colaborar com a regulamentação da atividade industrial e sua operacionalização 
para produção de equipamentos e insumos indispensáveis á atividade hemoterápica, e inclusive com os 
Centros de Produção de Hemoderivados; 

XV - estabelecer prioridades, analisar projetos e planos operativos dos órgãos que compõem a Rede 
Nacional de Serviços de Hemoterapia e acompanhar sua execução; 

XVI - avaliar e acompanhar o desempenho técnico das atividades dos Sistemas Estaduais de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados; 

XVII - auxiliar na elaboração de verbetes da Farmacopéia Brasileira, relativos aos hemoterápicos e 
reagentes utilizadcs em Hemoterapia e Hematologia; 

XVIII - propor normas gerais sobre higiene e segurança do trabalho nas atividades hemoterápicas, 
assim como sobre o descarte de produtos e rejeitos oriundos das atividades hemoterápicas. 

Art. 17. Os Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio de suas Secretarias de Saúde ou 
equivalentes, coordenarão a execução das ações correspondentes do SINASAN no seu âmbito de 
atuação, em articu'ação com o Ministério da Saúde. 

Art. 18. O Conselho Nacional de Saúde atuará na definição da política do SINASAN e acompanharão 
cumprimento das disposições constantes desta Lei. 

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 19. (VETADO) 

TITULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. O SINASAN promoverá a estruturação da Rede Nacional de Serviços de Hemoterapia e 
Laboratórios de Referência Estadual e/ou Municipal para controle de qualidade, a fim de garantir a auto-
suficiência nacional em sangue, componentes e hemoderivados. 

Parágrafo único. A implantação do SINASAN será acompanhada pelo Conselho Nacional de Saúde. 

Art. 21. Os Centros de Produção de Derivados do Plasma, públicos e privados, informarão aos órgãos 
de vigilância sanitária a origem e quantidade de matéria-prima, que deverá ser testada obrigatoriamente, 
bem como a expedição de produtos acabados ou semi-acabados. 

Art. 22. A distribuição e/ou produção de derivados de sangue produzidos no País ou importados será 
objeto de regulamentação por parte do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. O SINASAN coordenará, controlará e fiscalizará a utilização de hemoderivados 
importados ou produzidos no País, estabelecendo regras que atendam os interesses e as necessidades 
nacionais, bem corno a defesa da produção brasileira. 

Art. 23. A aférese não terapêutica para fins de obtenção de hemoderivados é atividade exclusiva do 
setor público, regulada por norma específica. 
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Art. 24. O processamento do sangue, componentes e hemoderivados, bem como o controle 
sorológico e imunoematológico, poderá ser da responsabilidade de profissional farmacêutico, médico 
hemoterapeuta, biomédico ou de profissional da área de saúde com nível universitário, com habilitãjragistr: t r.7. 
processos produtivos e de garantia e certificação de qualidade em saúde. 

Art. 25. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de cento e oitenta 
contar da data de publicação desta Lei, projeto de lei disciplinando as sanções penais, 
administrativas decorrentes do descumprimento das normas contidas nesta Lei. 

Art. 26. O Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Saúde, regulamentará no prazo de cento e 
oitenta dias, contados a partir da promulgação desta Lei, mediante Decreto, a organização e 
funcionamento do SINASAN, ficando autorizado a editar os demais atos que se fizerem necessários para 
disciplinar as atividades hemoterápicas e a plena execução desta Lei.(Regulamento) 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 28. Revoga-se a Lei n° 4701. de 28 de junho de 1965.  

Brasília, 21 de março de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
José Serra 
Roberto Brant 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.3.2001 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.936, DE 19 DE OUTUBRO DE 2001 

(Projeto de lei n° 272/2001, do deputado Cândido Vaccarezza - PT) 

Institui e regulamenta o Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de 
São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1.° - Fica instituído o Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado 
de São Paulo para a coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do 
sangue, seus componentes e derivados, captação e proteção ao doador e ao receptor. 
Artigo 2.° - O Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São Paulo 
será executado por meio da rede estadual de serviços de hemoterapia públicos e/ou 
privados, com ou sem fins lucrativos, de forma hierárquica e integrada, de acordo com 
os regulamentos emanados da Secretaria da Saúde. 
Artigo 3.° - A Secretaria da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao 
desenvolvimento institucional, modernização administrativa, capacitação gerencial 
e consolidação física, tecnológica, econômica e financeira do Sistema de Sangue, 
Componentes e Derivados do Estado de São Paulo. 
Artigo 4.° - A gestão do Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de 
São Paulo será desenvolvida através de órgão colegiado, paritário, no qual estejam 
representados os segmentos sociais das áreas técnicas envolvidas, inclusive com 
representante popular. 
Parágrafo único - O órgão gestor será subordinado a Secretaria Saúde, que deverá 
enviar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias projeto de lei disciplinando o assunto. 

CAPITULO II 

Da Organização do Sistema de Sangue, 

Componentes e Derivados do Estado de São Paulo 

SEÇÃO I 

Princípios e Diretrizes 

Artigo 5.° - O Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São Paulo 
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Artigo 11 - Os estabelecimentos de serviços de saúde nos quais sejam executados 
procedimentos que necessitem transfusão ou manipulação de sangue ou 
hemoderivados, deverão possuir estrutura que possibilite a realização destes 
procedimentos com segurança para os pacientes e profissionais de saúde, atendendo às 
normas técnicas da Vigilância Sanitária. 
Parágrafo único - Vetado. 

CAPITULO III 

Disposições Gerais 

Artigo 12 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria da Saúde, promoverá, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a estruturação do Sistema de 
Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São Paulo e da Hemo-rede, ficando 
autorizado a editar os demais atos que se fizerem necessários para disciplinar as 
atividades hemoterápicas e a plena execução desta lei. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Saúde deverá, obrigatoriamente, ser ouvido 
na formação, implementação e estruturação do Sistema de Sangue, Componentes e 
Derivados do Estado de São Paulo. 
Artigo 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2001. 
GERALDO ALCKMIN 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário cio Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de outubro de 2001. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N. 32.849, DE 23 DE JANEIRO DE 1991 

Cria, no âmbito da Secretaria da Saúde, a HEMO-REDE - Rede Estadual de 
Hematologia-Hemoterapia e dá outras providências 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais e 
Considerando o preceito constitucional que determina a responsabilidade do Estado na 
fiscalização e controle da produção de hemoderivados (artigo 223, inciso V da 
Constituição do Estado); 
Considerando o desenvolvimento do Programa Nacional de Sangue e Hemoderivados; 
Considerando o pleno desenvolvimento do Programa Estadual de Hematologia-
Hemoterapia, baseado no Plano Diretor da Secretaria da Saúde; 
Considerando a necessidade de institucionalizar o Programa de Hematologia-
Hemoterapia e 
Considerando a necessidade de definir as instituições participantes, bem como suas 
atribuições, no Programa de Hematologia-Hemoterapia, 
Decreta: 

Artigo 1.0  - Fica criada, no âmbito da Secretaria da Saúde, a HEMO-REDE - Rede 
Estadual de HematologiaHemoterapia para o desenvolvimento das ações nessas 
especialidades, definidas pelo Plano Nacional de Sangue e Hemoderivados e o 
Programa Estadual de Hematologia e Hemoterapia da Secretaria da Saúde. 
Artigo 2.° - Fazem parte integrante da HEMO-REDE - Rede Estadual de Hematologia-
Hemoterapia: 
I - Hennocentros: Fundação Pró-Sangue - Hemocentro de São Paulo; Centro de 
Hematologia-Hemoterapia da Unicamp, Hemocentro de Ribeirão Preto (Hospital das 
Clinicas); Hemo-Oncocentro de Marilia, da Fundação Faculdade de Medicina de Marina 
e Divisão Hemocentro de Botucatu, da UNESP. 
II - Núcleos de Hematologia - Hemoterapia: 
a) CRS-1 - Escola Paulista de Medicina; Santa Casa de Misericórdia de São Paulo; 
Hospital do Servidor Público Estadual e Hospital Brigadeiro; Santa Casa de Misericordia 
de São Paulo; Hospital do Servidor Público Estadual e Hospital Brigadeiro; 
b) CRS-2 - Núcleos de Bauru, Presidente Prudente e Jaú; 
c) CRS-3 - Núcleos de Barretos, Araraquara e São José do Rio Preto; 
d) CRS-4 - Núcleos de Casa Branca, São João da Boa Vista, Bragança Paulista, 
Jundiaí, Piracicaba e Taubaté e 
e) CRS-5 - Núcleos de Sorocaba e Santos; 
III - Unidades Sorologicas: além das Unidades já mencionadas nos incisos I e II deste 
artigo, que também possuem atividades de unidades sorológicas, as seguintes: 
a) CRS-1 - Instituto Adolfo Lutz; 
b) CRS-2 - Unidades Sorológicas de Andradina e Araçatuba; 
c) CRS-3 - Unidades Sorológicas de Franca, Jales, Fernandopolis, Votuporanga, São 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1991/decreto-32849-23.01.199.. . 03/03/2015 



Página 2 de 3- 

Carlos e Catanduva; 
d) CRS-4 - Unidades Sorológicas de São José dos Campos e 
e) CRS-5 - Unidades Sorológicas de Avaré, Itapetininga, Itapeva, Pariquera-Açu e Tatuí; 
IV - Postos de Coleta de Sangue: serão definidos por ato próprio do Secretário da 
Saúde, de acordo com o desenvolvimento das várias regiões no sentido de ampliar a 
coleta de sangue em todo o Estado; 
V - Agências Transfusionais: serão definidas pelos Hemocentros regionais e Núcleos de 
Hematologia-Hemoterapia em articulação com os vários hospitais; 
VI - Fundação para o Remédio Popular - FURP; 
VII - outras entidades envolvidas em atividades de apoio médico e social complementar 
as entidades hematológicas-hemoterápicas. 
Artigo 3.° - De acordo com as finalidades considera-se na HEMO-REDE - Rede 
Estadual de Hematologia-Hemoterapia; 
I - HEMOCENTRO: Estrutura de âmbito nnacrorregional (CRS), com finalidades de 
prestação de serviços de ensino, de pesquisa, de controle de qualidade, de suporte 
técnico, de formação de recursos humanos, de integração das estruturas públicas e 
filantrópicas, de assessoramento ao Centro de Vigilância Sanitária em seu trabalho na 
área hematológica-hemoterápica, de promoção de um trabalho de auto-suficiência de 
insumos básicos e de irradiação de normas técnicas adequadas e seguras; 
II - Núcleos de Hematologia-Hemoterapia: entidades de complexidade intermediária para 
atuação na área hematológica-hemoterápica e que poderão ter o hemocentro regional 
como referência para atendimento a pacientes hematológicos mais graves ou com 
intercorrências de resolução mais complexa, e que na área hemoterápica , deverão 
coletar, fracionar e distribuir sangue e derivados e poderão ter o hemocentro como 
referência para confirmação sorológica, unidades de afereses e controle de qualidade; 
III - Unidades Sorológicas: laboratórios públicos, universitários ou filantrópicos com a 
tarefa de desenvolver o controle sorológico do sangue a ser transfundido e que devem 
apoiar as entidades de assistência que necessitem de diagnóstico sorológico; 
IV - Agências Transfunsionais: estruturas de atendimento transfunsional geralmente 
localizadas em hospitais isolados ou pequenos municípios onde a demanda de serviços 
não justifique a instalação de uma estrutura complexa de hemoterapia, sendo que o 
suprimento de sangue a essas Agências será realizado por intermédio dos Núcleos ou 
Hemocentros Regionais e 
V - Postos de Coleta de Sangue: unidades especiais para coleta de sangue, podendo 
conter o fracionamento, armazenamento e a distribuição do produto e que não terão 
prestação de serviços hematológicos ou hemoterápicos. 
Artigo 4.° - A coordenação da HEMO-REDE - Rede Estadual de Hematologia-
Hemoterapia será exercida: 
I - no âmbito central, por um Grupo constituído pelos seguintes membros; 1 (um) 
representante do Secretário da Saúde; Diretores dos Hemocentros Regionais; 1 (um) 
representante de cada Coordenação de Regiões de Saúde; 1 (um) representante do 
Centro de Apoio ao Desenvolvimento da Atenção Integral a Saúde; 1 (um) representante 
do Centro de Vigilância Sanitária; 1 (um) do Centro de Vigilância Epidemiológica; 1 (um) 
representante do Instituto Adolfo Lutz; 1 (um) representante da Coordenação Central de 
Medicamentos 13ásicos e 1 (um) representante da Fundação Para o Remédio Popular 
(FURP), sob a coordenação do primeiro indicado; 
II - no âmbito regional, por um Grupo de Coordenação Técnica, com a seguinte 
constituição: Diretor do Hemocentro Regional; 1 (um) representante da Coordenação 
Regional de Saúde designado pelo Coordenador e 1 (um) representante do Centro de 
Vigilância Sanitária. 

Parágrafo único - O Grupo terá a função de acompanhar o desenvolvimento, no âmbito 
das Coordenações de Regiões de Saúde, •das propostas e ações de implantação, 
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AO/ 40 manutenção e expansão dos programas macrorregionais de hematologia-hennoterapía,- ' 5  

obedecendo as diretrizes do Programa de Hematologia-Hemoterapia da Secretaria da 
Saúde. 

Artigo 5•0  - Os recursos para o desenvolvimento do Programa serão providos pela 
Coordenações de Regiões de Saúde (CRS) e pelos respectivos Escritórios Regionais de 
Saúde. 
Artigo 6.° - Constituirá, também, função da HEMO-REDE - Rede Estadual de 
Hematologia-Hemoterapia, o desenvolvimento dos programas definidos no Programa de 
Hematologia-Hemoterapia da Secretaria da Saúde, a saber: Anemias Crônicas, 
Carenciais e Constitucionais; Anemia Aplástica e Transplante de Medula óssea; Onco-
Hematologia; 'muno-Hematologia e Histocompatibilidade (HLA); Hemofilia; Sorologia-
Hemoderivados e Afereses. 
Artigo 7.° - O Secretário da Saúde podera baixar, por ato próprio, as normas 
complementares necessárias a execução deste decreto. 
Artigo 8.° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 23 de Janeiro de 1991. 
ORESTES QUÉRCIA 
José Aristodemo Pinotti, Secretário da Saúde 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 23 de Janeiro de 1991. 
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LEI N. 12.494 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Torna obrigatório a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a 
todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 76/97, do Vereador Wadih Mutran) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica obrigado a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, 
a todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea. 
Art. 2 0  O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e 
quatro) horas para o ato de doação de sangue com o objetivo de se conhecer o FILA 
(antígenos leucocitários) do doador, e mais 24 (vinte e quatro) horas para o repouso 
do doador. 
Art. 3 0  Todos os candidatos a doadores deverão ser registrados no Cadastro Nacional 
de Doadores Voluntários da Fundação Pró-Sangue. 
Art. 40  O chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o responsável 
pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de autorização ao 
funcionário que desejar ser candidato a doador de Medula óssea. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



LEI No 14.027, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 687/03, do Vereador Atilio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização da importância da doação de sangue nas escolas 
da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam instituídas, no âmbito da Rede Municipal de Educação, palestras de 
conscientização da importância da doação de sangue visando alcançar os alunos do 
primeiro grau, partindo do pressuposto de que a educação é o processo de 
desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano 
em geral. 
§ 1° O "caput" deste artigo refere-se aos alunos matriculados, da primeira a oitava 
série da Rede Municipal de Ensino, em cada semestre, devendo ser praticado no início 
e término do ano letivo. 
§ 2 0  Os estudantes assistirão a uma palestra por semestre do ano letivo, equivalendo 
a duas aulas do período de um dia, apresentado por um professor cuja disciplina 
englobe a área biológica, com a finalidade de salientar a importância da doação de 
sangue para salvar vidas. 
§ 30  O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira 
será expositiva, onde serão apresentados filmes, slides e/ou transparências e 
atividades lúdicas baseadas no assunto. Já na segunda parte, a preocupação dos 
palestrantes se restringirá em responder às perguntas que tenham surgido por parte 
dos estudantes durante a explanação. 
Art. 2 0  Os palestrantes serão profissionais ligados à Rede Municipal de Ensino e da 
Saúde, de claro conhecimento, que queiram, sem nenhuma obrigação financeira para o 
Município, contribuírem com seus conhecimentos para este programa de educação. 
Parágrafo único. A direção da escola deverá convidar os palestrantes com, no mínimo, 
3 (três) meses de antecedência. 
Art. 30  A marcação das palestras, assim como possível unificação de turmas ou até 
mesmo de todo o corpo discente da escola, na medida que existam, para tanto, locais 
disponíveis para a sessão dentro do próprio estabelecimento, ficará a critério da 
direção da escola. 
Art. 40  As Secretarias Municipais de Educação e da Saúde se responsabilizarão em 
fornecer à direção da escola relação com os nomes dos palestrantes que se 
disponibilizarem a ministrar as conferências. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 

(PROJETO DE LEI N° 102/07) 

(TODOS OS SRS. VEREADORES) 

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 

CAPITULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 

Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos 
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 

Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 

I - incremento do turismo; 

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 

- recreação popular; 

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 

V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 

Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 

I - as festividades da Semana da Pátria; 

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 

III - os festejos carnavalescos; 

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 

Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1° de 
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 

Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando de sua 
divulgação. 



LXIV - 11 de abril: 

o Dia do Kung Eu; 

LXV -17 de abril: 

a) o Dia da República Árabe Sina; 

b) o Dia do Judô, o qual deverá ser comemorado com eventos sobre judô, como 
festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a serem ministrados de forma 
educativa pelos professores de educação física e técnicos da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de Educação; 

LXVI -20 de abril: 

o Dia do Clube Atlético Juventus; 

LXVII -21 de abril: 

a) o Dia do Parque Residencial Cocaia Independente, comemorado na data 
reconhecida como marco inicial de sua denominação, ocasião em que poderão ser realizadas 
atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam a integração da 
população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e cultural 
em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, através da entidade representativa do 
bairro, constituirá comissão organizadora do evento comemorativo e se encarregará de solicitar 
ao Poder Público Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a 
serem adotadas e logradouros a serem liberados para as comemorações; 

b) o Dia Municipal de Prevenção à Morte Súbita, podendo o Poder Público municipal, 
nos termos da lei, apoiar os eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o 
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da 
tradição religiosa e dos valores culturais; 

c) o Dia do Comércio do Butantã; 

d) o Dia Paulistano do Pedagogo; 

LXVIII - 23 de abril: 

o Dia do Escoteiro; 

LXIX -24 de abril: 

a) c Dia do Voluntário; 

b) o Dia da Solidariedade para com o Povo Armênio; 

LXX -25 de abril: 

a) o Dia do Contabilista; 

b) c Dia da Visão, devendo ser programada na referida data a campanha da boa visão, 
com atividades a serem desenvolvidas nas unidades da Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de Esportes, com 
apoio da Secretaria Municipal de Saúde; 

LXXI -26 de abril: 

o Dia do Karatê; 

LXXII -28 de abril: 

o Dia do Trabalhador Joalheiro; 

LXXIII -30 de abril: 

o Dia do Capão Redondo; 

LXXIV - primeira semana de abril: 

a Semana da Doação de Sangue; 

LXXV — segundo domingo de abril: 

Câmara Municipal de São Paulo 
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c) o Dia da Vila Nova Cachoeirinha; 

d) o Dia do Seicho-no-ie; 

e) o Dia Municipal de Prevenção à Sífilis, com o objetivo de consc entizar a população 
sobre diagnósticos preventivos e o tratamento; 

CLV - 06 de agosto: 

a) o Dia do Tintureiro; 

b) o Dia da Lembrança do Genocídio de Hiroshima; 

c) o Dia de Piraporinha; 

d) o Dia da Bolívia; 

CLVI -07 de agosto: 

o Dia Panathlefismo, a ser comemorado através de eventos promovidos pela 
Prefeitura; 

CLVII —09 de agosto: 

a) o Dia Municipal da Ação da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida; 

b) o Dia do Profissional de Informática; 

CLVIII -11 de agosto: 

o Dia do Eletricista de Autos — "Auto Elétrico"; 

CLIX -13 de agosto: 

a) o Dia dos Patronos das Escolas Municipais, a ser comemorado, anualmente, no dia, 
podendo as escolas municipais realizar atividades voltadas para pesquisa histórica sobre a 
biografia de seus patronos, visando à apresentação dos resultados desse trabalho na referida 
data; 

b) o Dia dos Vampiros — Vampiros às Avessas, no qual serão levantadas bandeiras 
quanto ao fim da rotulação e do preconceito de toda a espécie, além de atividades voltadas ao 
incentivo à doação de sangue, e, para além do sentido social solidário, também será iniciada a 
semana de festividades artísticas, vampíricas e góticas; 

c) o Dia da Bandeirante; 

d) o Dia do Jequibau; 

CLX - 14 de agosto: 

o Dia da Associação Portuguesa de Desportos; 

CLXI -15 de agosto: 

a) o Dia da Comunidade de ltuaçu; 

b) o Dia do Bairro de Pinheiros, elevado a bairro como 45° (quadragésimo quinto) 
Subdistrito por força de Lei Estadual n° 8.092, de 28 de fevereiro de 1964! a ser comemorado 
no dia da Assunção de Nossa Senhora; 

CLXII -17 de agosto: 

a) o Dia Y's Men's Club; 

b) o Dia do Bairro da Mooca; 

CLXIII -18 de agosto: 

a) o Dia do Bairro Jardim Brasil, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades 
Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e divulgar 
as comemorações da data; 

b) o Dia da Faixa do Cidadão; 

CLXIV -20 de agosto: 

Câmara Municipal de São Paulo 
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LEI No 14.899, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 517/07, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 

Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de 
Sangue, a ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano. 

Parágrafo único. A quinzena ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 2° O Poder Público, por meio dos órgãos competentes, envidará esforços no 
sentido de conscientizar e motivar os munícipes a doarem sangue, através de folhetos 
informativos, palestras e outras atividades correlatas. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.143, DE 10  DE ABRIL DE 2010 
(Projeto de Lei no 651/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 
Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária de sangue (VETADO) 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
março de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa de Conscientização da população para a importância 
e necessidade da doação voluntária de sangue. 
Parágrafo único. A divulgação deste programa será feita através de folhetos, 
distribuídos gratuitamente à população, e veiculação de material na imprensa 
escrita e falada. 
Art. 2 0  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da publicação desta lei. 
Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de abril de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de abril de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.253, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  444/09, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos a Praça Itinerante do Doador de Sangue, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir a 
Praça Itinerante do Doador de Sangue no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 
de São Paulo. 
Art. 2° O evento será desenvolvido no âmbito do Município de São Paulo, junto à 
Secretaria Municipal da Saúde, em parceria com pessoas jurídicas de direito público 
e privado e tem os seguintes objetivos: 
I - homenagear os cidadãos doadores habituais de sangue; 
II - incentivar a doação de sangue; 
III - divulgar a importância de doar sangue; 
IV - divulgar junto à população as normas de vigilância sanitária que disciplinam a 
doação de sangue; 
V - divulgar os endereços de postos de coleta de sangue e outros aspectos da 
promoção da saúde. 
Art. 30  O evento será realizado em espaços públicos das diversas regiões das 
Subprefeituras da cidade, com a fixação de murais de divulgação dos objetivos, 
espaços para grafitagem de temas da área de saúde, e promoção de competições 
esportivas. 
Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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PROJETO DE LEI 

Torna obrigatório a concessão de 
direito ao descanso de 72 

• (setenta e duas) horas, a todos 
OS 	funcionários 	de 	firmas, 
empreSas 	. e 	 indústrias 
particulares, localizadas - no 
Município de São Paulo quando 
estesj desejarem doar sangue 
voluntariamente, e dá outras 
provicincias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 

Art. 12 - Fica obrigado a concessão de 
direito ao descanso de 72 (setenta 'e duas) horas, a todos os 
funcionários de firmas, empresas e indústrias Particulares 
localizadas no Município de São Paulo, quando estes desejarem 
doar sangue voluntariamente. ' 

Art. 22 - O período correspondente ao 
descanso, será o compreendido de 24 (Vinte e quatro) horas ¡3ára-it 
ato da doação de sannue mais 48 (quarenta e oito) ' horas para 
repouso do doador. 

Art. 32 - O Presidente ou Diretor de cada 
empresa, firma ou indústria ficará responsável pela coordenação e 
pelo fornecimento de autorização para a doação de sangue aos 
funcionários que assim o desejar. 

Art. 42 - O não cumprimento dos dispositivos 
desta lei acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 
30 UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de 
reincidIrncia o valor da multa duplicará. 



wes.. eaf 
Art. 52 - As despesas com a execução desta - 

lei correrão por conta das dotaches orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as dispo0.çães em contrário. 

Sala dag Sessães, 

NADIH NUTRAM 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

O maior hemocentro da América Latina,:  a 
Fundação Pró-Sangue, responsável pelo. abastecimentoHde todos,ps 
hospitais públicos da grande São Paulb, freqüentemente encontra-
se com o seu estoque reduzido, provoCando assim o adiamento de 
cirurgias. 

Em janeiro deste ano a Pró-Sangue 
atingiu recorde de voluntários de 20.000 (vinte mil) doaçães. Em 
março, foram 18.000 (dezoito mil) e, em abril 14.500 (catorze mil 
e quinhentas) doaçCes. Infelizmente los índices vem diminuindo 
gradativamente m  provocando o colapso dos estoques. 

Portanto o lintuito da iniciativa é 
aumentar o índice de sangue estocado,' pois agindo desta forma a 
rede hospitalar pública poderá deixar de atrasar cirurgias 
importantíssimas por simples falta de !sangue. 

Por todo lido exposto aguardamos a 
imediata e urgente aprovação pelos Nobres Pares, pois a matéria 
em questão, visa unicamente beneficiar o bem estar e a saúde de 
nossos munícipes. 
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PROJETO DE LEI 

Dispoe sobre doação de sangue por parte 

do servidor público municipal, e dá ou 

tras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO decreta : 

Artigo 1 2  - O servidor publico municipal que 'fizer doação 

de sangue terá as suas ferias acrescidas de 01 

(hum) dia; para cada doação feita. 

Parágrafo Único - O tempo acrescido, conforme disposto no 

caput desse artigo, será considerado como 

ferias para todos os efeitos legais. 

Artigo 2 2  - As doaçoes serao limitadas a 04 (quatro) 	por 

ano, exigindo-se um prazo mínimo de 60 (sessen- 

ta) dias entre uma doação e outra. 

Artigo 3 2  - Cada doação será antecedida por exames medicos 

e de laboratório, de praxe. 

Artigo 42 - Ao efetuar a doação, o doador receberá um certi 

ficado, do qual constará o seu nome, idade, en 

dereço, tipo de sangue e data de doação. 

Artigo 5 2  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua publicação. 

Artigo 6 2  - As despesas para execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias prOprias, suple 

mentadas se for necessário. 

Artigo 7 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi 

caçao. 

Sala das Sessões  

So ase 	 ANTONIO DE P VA MONTWA FILHO 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

Os bancos de sangue encontram-se em situaçao 

dificílima por falta de doadores. 

Aproximadamente há 10 (dez) anos o problema 

começou e agravou-se com o correr do tempo, diante do grande 

número de casos de pessoas que contrairam o vírus da 

AIDS atraves da transfusão de sangue. 

Os mgdicos, atualmente estão sendo forçados 

a exigir que familiares de pacientes doem sangue para reposi-

ção, dado que são poucas as pessoas que doam sangue esponta-

neamente. 

O estado de pacientes que não conseguem san-

gue para transfusão e agravado e muitos hospitais são obriga-

dos a adiar cirurgias de urgência. 

No caso do funcionalismo público municipal, 

a coleta de sangue poderia ser feita nas prOprias 	reparti- 
, 

çoes, atraves de unidades máveis que se deslocariam para os 

diversos locais, conforme calendário, previamente estabeleci-

do. 

Posto isto, espera guarida à presente propo-

situra dessa Egregia Casa Parlamentar. 

1 

) 
) 

) 
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PROJETO DE LEI 01-0124/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Institui normas para a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, 
referente a doação de sangue a todos os funcionários de empresas particulares, localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta 
Art. 1 0  - Fica obrigada a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, a 
todos os funcionários de firmas, empresas e indústrias particulares localizadas no Município 
de São Paulo, quando estes desejarem doar sangue voluntariamente. 
Art. 20  - O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e 
quatro) horas para o ato da doação de sangue mais 48 (quarenta e oito) horas para 
repouso do doador. 
Art. 30  - O Presidente ou Diretor de cada empresa, firma ou indústria ficará responsável 
pela coordenação e pelo fornecimento de autorização para a doação de sangue aos 
funcionários que assim o desejar. 
Art. 40  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, acarretará ao infrator, a imposição 
de multa no valor de 200 (duzentas) UFIRs., sendo que em caso de reincidência o valor da 
multa duplicará. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10124-2001 



"PROJETO DE LEI 01-0194/2001, do Vereador Wadih Mutran. 	
64)2027r "Torna obrigatória a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e Suas) 

horas, a todos os funcionários públicos municipais que doarem sangue _ 
voluntariamente, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  -Fica obrigada a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas 
horas, a todos os funcionários públicos municipais que desejarem doar sangue 
voluntariamente. 
Art. 20  - O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte 
e quatro) horas para o ato da doação de sangue e mais 48 (quarenta e oito) horas 
para o repouso do doador. 
Art. 30  - O chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o 
responsável pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de 
autorização ao funcionário que desejar doar sangue voluntariamente. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art.50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

1 	I 	I 

p10194-2001 



PROJETO DE LEI 01-0099/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Estabelece diretrizes para o implemento de política municipal de. incentivo a 

doação de sangue, quando da inscrição em concurso público municipal, oferecendo 
taxa de inscrição diferenciada e da outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O poder público municipal, no estabelecimento de políticas públicas, em 

especial, a doação de sangue, envidará esforços para que surjam novos doadores na 
cidade de São Paulo. 

Parágrafo Único - Os resultados pretendidos poderão ser alcançados com a 
instituição de programa que estimule a doação de sangue, através de política que 
diferencie a taxa de inscrição para candidato doador, em concurso público municipal, 
devidamente munido de documentos emitidos por órgãos oficiais. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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SAO PAULO 
II - importará a anulação da inscrição e dos demais atos 

praticados pelo candidato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/rnb 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE MAIO DE 2013 
Cópia extraída de fls. 27/28 do processo 

(PROJETO DE LEI No 443/10) 
(VEREADOR CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB) 

Dispõe sobre medida de incentivo à 
doação voluntária de sangue, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de maio de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam os doadores de sangue isentos do pagamento de 
taxa de inscrição em até dois concursos públicos por ano, promovidos pelo 
Município de São Paulo, tanto pela administração direta, de qualquer de seus 
poderes, como pela indireta, autárquica ou fundacional. 

Art. 20  O candidato deverá ter doado sangue ao menos duas 
vezes no período de um ano antes da inscrição no respectivo concurso. 

Art. 3 0  A isenção do pagamento da taxa constará expressamente 
no edital do concurso, cuja omissão não resulta em perda desse benefício. 

Art. 40  A concessão da isenção de que trata esta lei ficará 
condicionada à apresentação pelo candidato, no ato da inscrição, do competente 
comprovante de doação de sangue, devidamente datado. 

Parágrafo único. Se a inscrição no concurso puder ser feita por 
meio da "Internet", o respectivo edital disporá sobre como o candidato que assim 
proceder a sua inscrição fará a apresentação ou encaminhamento dos 
documentos de que trata este artigo. 

Art. 50  Será eliminado do concurso público o candidato que, não 
atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos no art. 1 0 , tenha 
obtido, com emprego de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má-fé, a 
isenção de que trata esta lei. 

Parágrafo único. A eliminação de que trata este artigo: 
I - deverá ser precedida de procedimento em que se garanta ao 

candidato ampla defesa e contraditório; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

5 O P ULO 
do processo ri° 01-0325 de 2007. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	1  

02/0112017 (a) 

02/01/2017 

Lizia O 
RF 11.020 

Técnico Administrativo 
SGP.2 I 

Lizia Os iro 
RF 11.020 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 
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